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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇOS HOSPITALARES. 
IRPJ E CSLL. ALÍQUOTAS REDUZIDAS. NATUREZA DO SERVIÇO PRESTADO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
1. No mérito, a recorrente afirma fazer jus à alíquota reduzida do IRPJ e da CSLL, 
nos termos da exegese da Lei nº 9.249/1995, por desempenhar atividade 
econômica que se enquadra na definição fiscal de “serviços hospitalares”.
2. Na hipótese destes autos, todavia, o Tribunal de origem, mediante análise de 
aspectos fático-probatórios da causa, entendeu que a recorrente, ora agravante, 
embora devidamente constituída como sociedade empresária (com registro 
societário na Junta Comercial), exerce atividade que materialmente não está 
caracterizada como "serviço hospitalar", sobretudo porque o exercício da 
especialidade médica designada de "Oftamologia", não está catalogada como 
serviço tipicamente hospitalar.
3. Pautados nestes elementos, a pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ, isso porque, tendo a Corte a quo rechaçado a natureza hospitalar do serviço 
prestado pela ora recorrente, não se encontra espaço na via do recurso especial a 
alteração de tal entendimento sem o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da 
causa.
4. Agravo conhecido para não se conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 09 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇOS HOSPITALARES. 
IRPJ E CSLL. ALÍQUOTAS REDUZIDAS. NATUREZA DO SERVIÇO PRESTADO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
1. No mérito, a recorrente afirma fazer jus à alíquota reduzida do IRPJ e da CSLL, 
nos termos da exegese da Lei nº 9.249/1995, por desempenhar atividade 
econômica que se enquadra na definição fiscal de “serviços hospitalares”.
2. Na hipótese destes autos, todavia, o Tribunal de origem, mediante análise de 
aspectos fático-probatórios da causa, entendeu que a recorrente, ora agravante, 
embora devidamente constituída como sociedade empresária (com registro 
societário na Junta Comercial), exerce atividade que materialmente não está 
caracterizada como "serviço hospitalar", sobretudo porque o exercício da 
especialidade médica designada de "Oftamologia", não está catalogada como 
serviço tipicamente hospitalar.
3. Pautados nestes elementos, a pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ, isso porque, tendo a Corte a quo rechaçado a natureza hospitalar do serviço 
prestado pela ora recorrente, não se encontra espaço na via do recurso especial a 
alteração de tal entendimento sem o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da 
causa.
4. Agravo conhecido para não se conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial manejado por Oculare Instituto de 

Oftamologia de Joaçaba Ltda, contra decisão que inadmitiu recurso especial, em face de 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:
TRIBUTÁRIO. SERVIÇOS HOSPITALARES. IRPJ E CSLL. ALÍQUOTAS 
REDUZIDAS. NATUREZA DO SERVIÇO PRESTADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça fixou tese no sentido de que para obtenção 
de redução nas alíquotas de tributos, a expressão 'serviços hospitalares', 
constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada 
de forma objetiva, isto é, deve ser realizada análise da atividade do 
contribuinte.
2. A Lei 9.249/1995, ao estabelecer alíquota de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) para 
os serviços hospitalares e outros, não o faz para serviços oftalmológicos cujos 
exames e procedimentos dispensam internação e utilização de estrutura 
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hospitalar. Dada a sua especialidade, estaria expressamente referido pelo 
legislador fosse sua intenção abrangê-los.

Não houve a oposição de embargos de declaração.

No recurso especial interposto com fulcro em ambas as alíneas “a” e “c” do 

permissivo constitucional, a recorrente aponta violação aos artigos 15, § 1º, inc. III, 

alínea "a", e 20, inciso I, ambos da Lei nº 9.249/95, com redação dada pela Lei 

10.684/03, 97, 100, inciso I, 110 e 111, todos do CTN, para sustentar em síntese: que o 

conceito de “serviços hospitalares” deve ser analisado tendo por parâmetro a essência da 

atividade econômica, não importando se a mesma é desempenhada dentro ou fora do 

ambiente hospitalar, notadamente porque tais serviços são direcionados à promoção da 

saúde, como no âmbito de consultórios/clínicas médicos(as), como ocorre neste caso, 

incidindo, assim, as alíquotas do IRPJ e da CSLL de 8% e 12%, respectivamente.

Não houve a apresentação de contrarrazões ao recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

Nos termos do referido art. 15, § 1º, III, “a”, da Lei n. 9.249/1995 e do art. 33, § 

1º, alínea a, da IN/RFB 1.700/2017, além do enquadramento da atividade como de 

natureza hospitalar, a concessão do benefício de redução das alíquotas da CSLL e do 

IRPJ exige a observância de dois outros requisitos: (i) estar o contribuinte constituído 

como sociedade empresária e (ii) atender às normas da ANVISA. Logo, a partir da 

inovação instituída pela Lei n. 11.727/2008, devem os prestadores de serviços 

hospitalares estar organizados sob a forma de sociedade empresária para que possam 

fazer jus ao benefício fiscal de apurar o IRPJ e a CSLL com alíquota reduzida.

O Tribunal de origem ao examinar tais elementos sobreditos, não reputou à 

recorrente o desempenho de atividades econômicas atreladas a execução de "serviços 

hospitalares", in verbis:
Tem-se, portanto, que a impetrante, em suas atividades médicas, realiza a 
prestação de serviços médicos diferenciados, de maior complexidade, 
voltados à promoção da saúde, tipicamente hospitalares, demandando a 
adaptação do espaço físico e o acompanhamento por profissionais 
especializados.

Na hipótese destes autos, todavia, o Tribunal de origem, mediante análise de 

aspectos fático-probatórios da causa, entendeu que a recorrente, ora agravante, embora 

devidamente constituída como sociedade empresária (com registro societário na Junta 
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Comercial), exerce atividade que materialmente não está caracterizada como "serviço 

hospitalar", sobretudo porque o exercício da especialidade médica designada de 

"Oftamologia", não está catalogada como serviço tipicamente hospitalar.

Pautados nestes elementos, a pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ, isso porque, tendo a Corte a quo rechaçado a natureza hospitalar do serviço 

prestado pela ora recorrente, não se encontra espaço na via do recurso especial 

a alteração de tal entendimento sem o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da 

causa.

 A propósito:
TRIBUTÁRIO. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE CÁLCULO 
REDUZIDA. CONDIÇÃO DA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. LEI N. 11.727/2008. 
CONSTITUIÇÃO SOB A FORMA DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. 
REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia no reconhecimento do direito da empresa 
recorrente ao recolhimento do imposto de renda pessoa jurídica e da 
contribuição social sobre o lucro líquido, no mesmo patamar exigido das 
entidades prestadoras de serviços hospitalares, previsto nos artigos 15, § 1º, 
III, 'a' (IRPJ) e 20 da Lei n. 9.249/95 (CSLL), antes das alterações 
introduzidas pela Lei n. 11.727/2008.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.116.399/BA sob o 
rito do art. 543-C do CPC, reiterou o entendimento de que o conceito de 
'serviços hospitalares' previsto no art. 15, § 1º, III, 'a', da Lei n. 9.249/95, 
também abrange serviços não prestados no interior do estabelecimento 
hospitalar e que não impliquem em manutenção de estrutura para internação 
de pacientes.
3. O Tribunal de origem concluiu que, a despeito da descrição das atividades 
da recorrente em seu objeto social como 'prestação de serviços médicos 
especializados nas áreas de nefrologia e diálise', o Auto de Constatação 
demonstrou que tanto os equipamentos quanto o pessoal especializado não 
pertencem à parte autora, mas sim ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de 
Ponta Grossa/PR.
4. A partir da vigência da Lei n. 11.727/2008, que alterou a redação do art. 15, 
§ 1º, III, 'a', da Lei n. 9.249/95, houve determinação legal para que o benefício 
fiscal concedido restrinja-se à prestadora de serviço 'organizada sob a forma 
de sociedade empresária e atenda às normas da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA'.
5. Em atenção à exigência legal, a Corte regional assentou que a demandante 
não cumpre a novel exigência legal, de modo que a modificação do julgado 
quanto ao preenchimento dos requisitos legais demandaria incursão na seara 
fática dos autos, o que encontra inafastável óbice na Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.475.062/PR, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/11/2014.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CSLL E IRPJ. BASE DE CÁLCULO. SERVIÇOS HOSPITALARES. 
SOCIEDADE NÃO EMPRESÁRIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. De acordo com os dados consignados na decisão de origem, a agravante não 
estaria organizada sob a forma de sociedade empresária, o que 
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impossibilitaria a aplicação da base de cálculo reduzida prevista no inciso II, 
alínea 'a', do artigo 15 da Lei 9.249/95. Assim, para chegar à conclusão 
diversa, seria essencial o revolvimento do quadro fático-probatório dos autos, 
providência vedada a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.369.745/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/9/2015)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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